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1. Introdução

Diante do novo contexto político, econô-
mico, social, cultural e tecnológico pelo qual
temos passado desde a última década do
século passado até os dias de hoje, um dos
mais acirrados temas de discussão é o pro-
blema da comunicação. E aqui falamos em
comunicação em seu sentido mais amplo: a
comunicação entre pessoas de um mesmo
lugar, a comunicação entre pessoas de paí-
ses diferentes, a comunicação entre nações
e comunidades, a comunicação entre pro-
fissionais de diversos ramos, como também
a comunicação entre esses profissionais e
leigos em geral. Aliás, é nesse último pro-
blema que haveremos de nos concentrar
para tratar, ainda que perfunctoriamente, da
questão da linguagem jurídica.

É preciso ter em conta, antes de tudo, que
o processo de globalização, a mundializa-
ção dos mercados, a internacionalização da
economia estão a exigir do homem moder-
no uma capacidade cada vez mais alta de
compreensão dos fenômenos mundiais, bem
como, e igualmente, uma capacidade cada
vez mais alta de se fazer entender. É fácil
compreender o motivo dessa exigência: o
homem pós-moderno não pode mais se iso-
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lar do mundo e ver passar por ele as trans-
formações que são geradas em todo o globo,
em escala mundial. Deve o homem ser sujei-
to da sua história, deve ser capaz de trans-
formar seu meio, e isso só é possível àqueles
que estão preparados para influenciarem
seu ambiente social, o que ocorre essencial-
mente através da comunicação.

A lógica da argumentação jurídica, com
princípio, meio e fim, deve ser incutida no
profissional do direito, desde os bancos aca-
dêmicos.

Entretanto, não obstante essa urgente
necessidade de intercâmbio de pessoas e
idéias, o que se constata nos dias de hoje é
que os profissionais têm dificuldades cada
vez maiores de se comunicar em seu pró-
prio idioma. Apresentam dificuldades na
elaboração de peças profissionais, porque
não conhecem a língua, o significado das
palavras e nada entendem de hermenêutica
e exegese.

As dificuldades de comunicação oscilam
desde a falta de preparo e domínio da lín-
gua culta, falada e principalmente escrita,
até um excesso de tecnicismo, uso de jar-
gões e expressões, compreensíveis apenas
em determinados meios profissionais, mas
que aos olhos dos leigos saltam como ver-
dadeira Torre de Babel, estabelecendo, as-
sim, a incompreensão, que é o caminho do
insucesso.

No meio jurídico, a situação não pode-
ria ser diferente. Até mesmo como resul-
tado da crise vivida pelo ensino jurídico
e pelo mundo do Direito em geral, consta-
ta-se que a comunicação entre profissio-
nais do Direito apresenta graves proble-
mas estruturais.

De um lado profissionais malformados
na língua, desconhecedores das mais ele-
mentares regras gramaticais e de sintaxe. De
outro, e até mesmo como forma de supera-
ção dessa deficiência, encontram-se profis-
sionais que usam e abusam dos jargões e
brocardos jurídicos, utilizando expressões
arcaicas e anacrônicas. A grande maioria
delas é herança do Direito Romano e traduz

um imaginário jurídico ultrapassado, que
pouco reflete a realidade jurídica e social
brasileira da atualidade. Não há o conheci-
mento das técnicas e recursos modernos de
comunicação e uso da linguagem, em espe-
cial das estratégias argumentativas*, o que
dificulta a concretização da comunicação
em seus mais diversos aspectos. Não se de-
senvolve a arte de redigir leis e por isso elas
proliferam como tiririca, contribuindo enor-
memente para o caos.

2. As deformações no conhecimento
da língua culta

A Língua Portuguesa, no Brasil, é a prin-
cipal ferramenta de atuação do advogado.
É ela o instrumento através do qual o advo-
gado deverá lapidar seu conhecimento téc-
nico de forma a convencer o magistrado da
causa a respeito dos interesses e do direito
de seu cliente, com clareza e precisão. Como,
na grande maioria dos processos, a atuação
do advogado se dá por petições escritas, o
domínio da língua mãe é de fundamental
importância para o advogado. A boa lingua-
gem é essencial e “se enquadra na finalida-
de ampla da comunicação lingüística”
(CAMARA JÚNIOR, 1961, p. 199).

Nos dias de hoje, como resultado da pro-
liferação dos cursos jurídicos, e, conseqüen-
temente, da incapacidade das faculdades de
oferecerem formação completa aos seus es-
tudantes, com o inchaço do mercado de tra-
balho, com a proletarização da Advocacia,
entre outros fatores, igualmente preocu-
pantes, que assolam o meio jurídico como
um todo, essa idéia caiu em completo de-
suso. Com efeito, já se foi o tempo em que
o profissional do Direito era conhecido
pelo domínio escorreito e técnico da lín-
gua portuguesa.

* As estratégias argumentativas são procedi-
mentos utilizados pelo interlocutor, que envolvem
aspectos espaciais, temporais e outros recursos,
sejam eles lingüísticos, discursivos ou lógicos, que
visam facilitar o convencimento e a adesão do au-
ditório a um determinada orientação ou argumen-
tação. (Cf. VOESE, 2002, p. 77).
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É muito comum encontrarem-se profis-
sionais com dificuldades que vão desde a
correta grafia das palavras, até a utilização
de expressões tecnicamente inadequadas,
passando por problemas sintáticos, como
concordância nominal e verbal, uso de gíri-
as e expressões típicas da linguagem fala-
da, além de neologismos e anglicismos, pro-
dutos de uma linguagem cada vez mais in-
fluenciada pela informática e pela Internet.

Outro ponto que é importante ter em
mente é que, no mundo jurídico, as pala-
vras têm valor e significado muito distinto
do que ocupam no linguajar comum. Certa-
mente não se pretende defender que a lin-
guagem jurídica assuma um viés hermético
e intangível, com a utilização de termos com-
preensíveis apenas para aqueles que fazem
uso dessa linguagem, mas, sim, que os profis-
sionais do Direito devem ter muito claro o sig-
nificado das palavras no mundo jurídico.

Não basta dominar uma determinada
matéria. É essencial que o profissional sai-
ba escolher as palavras corretas, de uma
maneira clara e precisa, utilizando apenas
os vocábulos adequados, pois, como asseve-
ra Mattoso Câmara Júnior (1970, p. 24), “falar
é um ato social”, e o profissional da advoca-
cia tem em seu discurso a principal ferramen-
ta para atuar pela sociedade em juízo.

Daí por que o papel das Universidades e
centros de formação jurídica é cada vez mais
importante. As Universidades estão relegan-
do a segundo plano a importância do ensi-
no e do estudo da linguagem. O que se vê
hoje em dia é que os professores acadêmi-
cos não estimulam o estudante a escrever; a
ler obras clássicas e a escrever sobre elas,
treinando-os, assim, para o exercício profis-
sional futuro.

E, se o estudante não treina a utilização
da linguagem, ainda que não tenha conhe-
cimentos técnicos suficientes para redigir
trabalhos específicos da ciência jurídica, é
preciso que saiba, antes de tudo, dominar
seu idioma, de modo a se fazer claro e preci-
so em suas relações e comunicações. O de-
senvolvimento das técnicas da comunica-

ção estimula o agente a raciocinar, pensar,
ler, ouvir e escrever corretamente e usar a
linguagem técnica jurídica.

Como visto, é extremamente relevante
para o advogado e demais operadores ou
agentes da aplicação de Lei saber comuni-
car-se com precisão.

O desenvolvimento das técnicas da co-
municação estimulam o agente a raciocinar,
pensar, ler, ouvir e escrever corretamente a
linguagem técnica jurídica.

A comunicação, no mundo todo, e em
especial no campo jurídico, desempenha
uma relevante importância e desse valor
não se podem afastar as Universidades e
todos quantos lidam com o direito e sua
linguagem.

A comunicação escrita e verbal tem efei-
to poderoso e há de ser bem usada, no senti-
do da realização do bem comum, isto é, no
interesse prevalente da sociedade. A lingua-
gem e a argumentação relacionam-se dire-
tamente com o exercício do poder. (Cf.
VOESE, 2002, p. 113).

As palavras têm valor e significado im-
portante no mundo jurídico; por isso as
Universidades devem privilegiar os estudos
lingüísticos, na vertente da Semântica, que
diz respeito à comunicação.

Os advogados devem ter treinamento em
comunicação verbal e escrita, porque, além
de participar de processos, em que, na mai-
oria das vezes, a comunicação se faz pela
escrita, em outras muitas oportunidades
deve dominar a expressão oral, quer em pa-
lestras, congressos, reuniões de trabalho,
mediações, aulas, negociações, e de modo
especial no tribunal do júri, em que deve
estar treinado na comunicação oral.

A realidade da advocacia está a exigir
fortes estudos de lingüística, de Semântica
(comunicação), de Semiologia, a ponto de
adaptar os novos advogados às exigências
do mercado atual. Não se pode esquecer tam-
bém dos estudos sobre a administração fo-
rense, assunto para outras reflexões.

Claro que a Semântica, como estudo da
palavra, componente da linguagem, exerce
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influência decisiva sobre as pessoas, e seus
comportamentos em sociedade, muitas ve-
zes distorcidos pelo mau uso da linguagem.

O agente da comunicação jurídica tem
conhecimento da importância da comuni-
cação e, em termos, não está preparado para
usá-la, tal como o exigem os negócios jurídi-
cos atuais.

Faltam treinamento e preparo, em reite-
ração constante, antes do ingresso no mer-
cado de trabalho.

As aplicações práticas dos conhecimen-
tos jurídicos não são freqüentes e, quando
ministradas, não encontram as pessoas ade-
quadas para transmitir os conhecimentos e
iniciar os pupilos na verdadeira arte da co-
municação jurídica.

3. A linguagem técnica e a confusão
geral pelo mau uso

O idioma que usamos, o Português (CF,
art. 13), deve ser dominado no aspecto pe-
culiar da técnica jurídica, eis que as pala-
vras, no ordenamento jurídico, têm signifi-
cados próprios, que muitas vezes se desta-
cam do seu significado vulgar ou popular.
Os atos jurídicos têm como condição de va-
lidade a expressão escrita (escrituras, con-
tratos) em língua nacional e devem conter
expressões corretas, evitando imperfeições,
contradições e erros que tornem até inváli-
do o ato praticado.

 Na paz social e na harmonia, há condi-
ções de sobrevivência para o advogado le-
gítimo, que saiba conduzir a atividade em
prol do bom, rápido e eficaz atendimento
da clientela.

Assim, na condução de acordos, com
ampla ciência e participação do cliente e do
ex-adverso, pode-se redigi-los de sorte a não
permitir interpretações divergentes e deci-
sões contraditórias em torno do assunto. A
técnica redacional de linguagem é relevan-
te na solução extrajudicial dos conflitos.

Um bom exemplo da utilização precisa
das expressões no mundo do Direito é a
palavra “incomunicabilidade”, que no sen-

tido vulgar quer significar “qualidade, es-
tado ou condição de quem ou daquilo que
está ou é incomunicável” (HOUAISS, 2001),
e no meio jurídico significa a “cláusula que
exclui bens doados a herdeiros da comu-
nhão, impedindo-os de passar, na constân-
cia do casamento, do patrimônio de um côn-
juge a outro” (DINIZ, 1998).

No Direito Penal, a incomunicabilidade
do réu não é permitida em relação ao advo-
gado defensor.

Dessa forma, é relevante que o profissio-
nal do Direito, principalmente os advoga-
dos dominem corretamente a linguagem téc-
nica, utilizando com precisão os termos e
conceitos consagrados nos diversos ramos
do Direito, sem cair, no entanto, na vala co-
mum do tecnicismo vazio, buscando apa-
rentar uma erudição que afasta ainda mais
o bom profissional daquele a quem seu ser-
viço é destinado.

No entanto, em que pese a necessidade
de utilização da linguagem técnica, com a
escolha, pelos profissionais, de expressões
e palavras que traduzam corretamente o
verdadeiro significado das palavras, o que
se verifica nos dias de hoje é um desvio na
prática dos profissionais no momento da
redação de seus trabalhos.

Estudos da Ordem dos Advogados do
Brasil, por meio de suas Comissões de Ensi-
no Jurídico e Exame de Ordem, demonstram
que o vocabulário do profissional do Direi-
to de hoje está cada vez mais distante da
linguagem comum. Os profissionais do Di-
reito de hoje fazem uso de um vocabulário
altamente anacrônico, prática essa que não
apenas altera a comunicação como também
impede a compreensão por outras pessoas
que não sejam do mesmo meio. Ou seja, a
utilização excessiva de expressões jurídicas,
expressões latinas, brocardos em geral, tor-
na a comunicação compreensível apenas
entre os seus usuários.

Desta feita, constata-se que o profissio-
nal está cada vez mais distante de seu clien-
te, e um dos grandes causadores dessa dis-
tância, além da má formação jurídica, e da
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total ausência do ensino de administração
forense, e outros estudos interdisciplinares,
é justamente a linguagem usada na fala e
na escrita pelos advogados. Então, o advo-
gado que não é capaz de falar a língua co-
nhecida de seu cliente se distancia cada vez
mais dele. O advogado deve atender e co-
municar-se com o cliente em termos que ele
compreenda, senão estará atendendo mal.
Comunicando-se mal, a prestação do servi-
ço não atenderá às necessidades do cliente.

Por outro lado, também magistrados e
membros do Ministério Público devem ter
em vista essa necessidade de se aproximar
do linguajar popular, evitando-se, assim, o
uso de palavras incompreensíveis ao públi-
co em geral. O juiz, ao interrogar a parte ou
ouvir a testemunha, deve dirigir-se de for-
ma compreensível e acessível, senão inibe a
parte e a testemunha e estará, em conseqü-
ência, formando um juízo errôneo dos fatos,
o que refletirá na sentença que proferir, que,
fatalmente será injusta.

O advogado deve, hoje, reduzir os tex-
tos, e não usar do processo como um meio
de divulgar erudição e conhecimentos ge-
rais que não interessam na solução dos lití-
gios. O P. C. facilita enormemente a criação
de peças rodeadas de jurisprudência e dou-
trina.

O poder da linguagem implica a transfe-
rência do poder a quem dele sabe fazer uso.
O bom advogado comunica-se bem em sua
linguagem técnica, com técnicas, e se faz
bastante compreensível pelo leigo em face
da sua facilidade em comunicação e expres-
são oral e escrita.

Muitas vezes, alguns profissionais acre-
ditam que o uso de linguagem rebuscada é
sinônimo de erudição e conhecimento aca-
dêmico, o que nem sempre reflete a realida-
de, uma vez que, atualmente, tem-se como
preciso que os profissionais mais competen-
tes são aqueles que conseguem se fazer en-
tender, inclusive pelos leigos.

Assim, é preciso preparar o profissional
não apenas para dominar as técnicas de sua
profissão, como para dominá-las bem, as-

sim como para colocá-las a serviço da soci-
edade e da transformação social. A comuni-
cação escrita e verbal tem efeito poderoso e
há de ser bem usada, no sentido da realiza-
ção do bem comum, isto é, no interesse da
sociedade.

Ademais, nunca é demais lembrar que,
quanto mais enxuta, clara e objetiva a mani-
festação do profissional do Direito, mais
chances ela tem de atingir suas finalidades,
quais sejam, convencer os magistrados, o
cliente, a parte adversa e todos quantos esti-
verem na posição de interlocutor.

Atualmente, o volume de trabalho dos
magistrados, representantes do Ministério
Público e demais operadores do Direito é
tão vasto que não podem os mesmos se per-
derem em elucubrações lingüísticas, tam-
pouco acompanhar, passo a passo, a erudi-
ção do advogado. Quanto mais conciso ele
se fizer, mais fácil se faz compreender, e seus
objetivos de pronto são atingidos.

Ao contrário do que se verifica hoje, em
qualquer ramo de conhecimento: na econo-
mia, na administração, na política, na soci-
ologia e no Direito, as profissões têm-se tor-
nado uma Torre de Babel, em que a mesma
frase pode assumir as mais variadas formas,
tudo apenas com a tradução de um texto
para o jargão popular.

J. Mattoso Câmara Júnior faz uma im-
portante distinção entre as formas de lin-
guagem utilizadas pelo advogado, a saber,
a exposição oral e a exposição escrita. Se-
gundo o autor, há traços característicos que
as distinguem, existindo um:

“grande número de traços caracterís-
ticos da exposição oral, ausentes na
escrita, e que impõem o dever de bem
utilizá-los, para que a linguagem seja
boa: quem fala em público tem de aten-
tar para o timbre de voz, para a altura
da emissão vocal, para o complexo
fenômeno que se chama a entoação
das frases, bem como saber jogar, ade-
quadamente, com gestos do corpo, dos
braços, das mãos e da fisionomia. Há
aí uma enorme riqueza de recursos,
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que facilitam extraordinariamente a
comunicação lingüística, quando são
bem empregados; mas, como toda
riqueza, se podem transformar em
pesadelo e danação” (CÂMARA
JÚNIOR, 1961, p. 14).

E continua o autor:
“A exposição escrita pode parecer

mais simples, dada a falta desse com-
plexo conjunto de elementos. A reali-
dade, porém, é que eles têm de ser subs-
tituídos por uma série de outros, cujo
conhecimento e manuseio exigem es-
tudo e experiência. Grande número de
regras e orientações gramaticais de-
corre das exigências da língua escrita
para a comunicação ser plenamente
eficiente na ausência forçada de mui-
tos recursos, que completam e até
consubstanciam a linguagem oral.”
(CÂMARA JÚNIOR, 1961, p. 15)

Nesse sentido, deve o advogado domi-
nar plenamente esses traços de expressão
lingüística, de maneira a melhor prestar seu
serviço, atender seus clientes e pleitear em
juízo. Deve também conhecer corretamente
os mecanismos de argumentação jurídica,
sob as suas mais diversas formas, na medi-
da em que o uso coerente e coeso de argu-
mentos e dados fáticos contribui para o su-
cesso no convencimento das teses apresen-
tadas em juízo, verdadeira arma de atuação
do profissional da advocacia.

4. Conclusão

Conforme destacado nessas breves pa-
lavras, o problema da comunicação em ge-
ral, e da comunicação do profissional do Di-
reito, especificamente, não pode deixar de fi-
gurar nos principais debates dos dias de hoje.

Verifica-se que, ao mesmo tempo em que
os advogados e profissionais do Direito em
geral tornam-se cada vez mais distantes dos
conhecimentos padrões da língua culta, por
outro lado a utilização de uma linguagem
jurídica arcaica e que já caiu em desuso, com
a utilização de expressões que não refletem

a realidade social de seu tempo, afasta cada
vez mais os profissionais do Direito daque-
la a quem deve servir: a sociedade em geral.

Os advogados devem ter treinamento em
comunicação verbal e escrita, porque, além
de participar de processos, em que, na mai-
oria das vezes, a comunicação se faz pela
escrita, em outras muitas oportunidades
deve dominar a apresentação oral, quer em
sustentações orais, defesas perante o tribu-
nal do júri, quer em palestras, congressos,
reuniões de pessoas, adequadas para trans-
mitir os conhecimentos e iniciar os pupilos
na verdadeira arte da comunicação jurídi-
ca. E isso implica também conhecimento e
prática da argumentação jurídica. Por isso
se preconizam os exercícios práticos, cons-
tantes, de sorte a propiciar a familiaridade
do jurista com a linguagem do foro.

Não se deve olvidar, por outro lado, que
o mundo globalizado está a exigir do pro-
fissional capacidade de adaptação ao con-
texto internacional, o que inclui a necessi-
dade de adaptação e conhecimentos tam-
bém em idiomas estrangeiros. Com efeito, o
intercâmbio de experiências e de vivências
jurídicas com profissionais de outros paí-
ses é muito engrandecedor para os profissi-
onais do mundo jurídico.

Então é imprescindível que as universi-
dades privilegiem o estudo da linguagem,
não só oral, como a escrita, promovendo
cursos e introduzindo no currículo a maté-
ria. Mas não se pode esquecer da prática
constante, único meio de consolidar os co-
nhecimentos teóricos.

Quem não se comunica corretamente fica
fora do grupo profissional, é excluído. Em
igualdade de oportunidades, própria da
democracia, o advogado despreparado per-
de o mercado.
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